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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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AS REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA PEDAGÓ-
GICA NAS DIVERSAS ÁREAS DE ENSINO. 
PLANO DE AÇÃO PEDAGÓGICA DOCENTE 
PARA O ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS 
INICIAIS. 

Planejamento de Ensino

Em se tratando da prática docente, faz- se necessário 
ainda mais desenvolver um planejamento. Neste caso, o 
ensino, tem como principal função garantir a coerência 
entre as atividades que o professor faz com seus alunos 
e, além disso, as aprendizagens que pretende proporcio-
nar a eles. Então, pode-se dizer que a forma de planejar 
deve focar a relação entre o ensinar e o aprender.

Dentro do planejamento de ensino, deve-se desen-
volver um processo de decisão sobre a atuação concreta 
por parte dos professores, na sua ação pedagógica, en-
volvendo ações e situações do cotidiano que acontecem 
através de interações entre alunos e professores.

O professor que deseja realizar uma boa atuação do-
cente sabe que deve participar, elaborar e organizar pla-
nos em diferentes níveis de complexidade para atender, 
em classe, seus alunos. Pelo envolvimento no processo 
ensino-aprendizagem, ele deve estimular a participação 
do aluno, a fim de que este possa, realmente, efetuar 
uma aprendizagem tão significativa quanto o permitam 
suas possibilidades e necessidades.

O planejamento, neste caso, envolve a previsão de 
resultados desejáveis, assim como também os meios ne-
cessários para os alcançar. A responsabilidade do mestre 
é imensa. Grande parte da eficácia de seu ensino depen-
de da organicidade, coerência e flexibilidade de seu pla-
nejamento.

O planejamento de ensino é que vai nortear o traba-
lho do professor e é sobre ele que far-se-á uma reflexão 
maior neste texto.

Fases do planejamento de ensino e sua importân-
cia no processo de ensino-aprendizagem

O planejamento faz parte de um processo constante 
através do qual a preparação, a realização e o acompa-
nhamento estão intimamente ligados. Quando se revisa 
uma ação realizada, prepara-se uma nova ação num pro-
cesso contínuo e sem cortes. No caso do planejamento 
de ensino, uma previsão bem-feita do que será realizado 
em classe, melhora muito o aprendizado dos alunos e 
aperfeiçoa a prática pedagógica do professor. Por isso é 
que o planejamento deve estar “recheado” de intenções 
e objetivos, para que não se torne um ato meramente 
burocrático, como acontece em muitas escolas. A manei-
ra de se planejar não deve ser mecânica, repetitiva, pelo 
contrário, na realização do planejamento devem ser con-
siderados, combinados entre si, os seguintes aspectos: 

1) Considerar os alunos não como uma turma homo-
gênea, mas a forma singular de apreender de cada 
um, seu processo, suas hipóteses, suas perguntas 
a partir do que já aprenderam e a partir das suas 
histórias; 

2) Considerar o que é importante e significativo para 
aquela turma. Ter claro onde se quer chegar, que 
recorte deve ser feito na História para escolher te-
máticas e que atividades deverão ser implemen-
tadas, considerando os interesses do grupo como 
um todo.

Para considerar os conhecimentos dos alunos é ne-
cessário propor situações em que possam mostrar os 
seus conhecimentos, suas hipóteses durante as ativida-
des implementadas, para que assim forneçam pistas para 
a continuidade do trabalho e para o planejamento das 
ações futuras.

É preciso pensar constantemente para quem serve o 
planejamento, o que se está planejando e para quê vão 
servir as suas ações.

Algumas indagações auxiliam quando se está cons-
truindo um planejamento. Seguem alguns exemplos: 

- O que pretende-se fazer, por quê e para quem? 
- Que objetivos pretendem-se alcançar?
- Que meios/estratégias são utilizados para alcançar 

tais objetivos? 
- Quanto tempo será necessário para alcançar os ob-

jetivos? 
- Como avaliar se os resultados estão sendo alcan-

çados?

É a partir destas perguntas e respectivas respostas 
que são determinadas algumas fases dentro do plane-
jamento: 

- Diagnóstico da realidade; 
- Definição do tema e Fase de preparação; 
- Avaliação.

Dentro desta perspectiva, Planejar é: elaborar – deci-
dir que tipo de sociedade e de homem se quer e que tipo 
de ação educacional é necessária para isso; verificar a que 
distância se está deste tipo de ação e até que ponto se 
está contribuindo para o resultado final que se pretende; 
propor uma série orgânica de ações para diminuir essa 
distância e para contribuir mais para o resultado final es-
tabelecido; executar – agir em conformidade com o que 
foi proposto; e avaliar – revisar sempre cada um desses 
momentos e cada uma das ações, bem como cada um 
dos documentos deles derivados”(GANDIN, 2005, p.23).

Fases do Planejamento

Diagnóstico da Realidade:

Para que o professor possa planejar suas aulas, a fim 
de atender as necessidades dos seus alunos, a primeira 
atitude a fazer, é “sondar o ambiente”. O médico antes 
de dizer com certeza o que seu paciente tem, examina-o, 
fazendo um “diagnóstico” do seu problema. E, da mesma 
forma, deve acontecer com a prática de ensino: o pro-
fessor deve fazer uma sondagem sobre a realidade que 
se encontram os seus alunos, qual é o nível de aprendi-
zagem em que estão e quais as dificuldades existentes. 
Antes de começar o seu trabalho, o professor deve con-
siderar, segundo Turra et alii, alguns aspectos, tais como:

- as reais possibilidades do seu grupo de alunos, a fim 
de melhor orientar suas realizações e sua integra-
ção à comunidade;
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- a realidade de cada aluno em particular, objetivan-
do oferecer condições para o desenvolvimento 
harmônico de cada um, satisfazendo exigências e 
necessidades biopsicossociais;

- os pontos de referência comuns, envolvendo o am-
biente escolar e o ambiente comunitário;

- suas próprias condições, não só como pessoa, mas 
como profissional responsável pela orientação 
adequada do trabalho escolar.

A partir da análise da realidade, o professor tem con-
dições de elaborar seu plano de ensino, fundamentado 
em fatos reais e significativos dentro do contexto escolar.

Definição do tema e preparação:

Feito um diagnóstico da realidade, o professor pode 
iniciar o seu trabalho a partir de um tema, que tanto 
pode ser escolhido pelo professor, através do julgamen-
to da necessidade de aplicação do mesmo, ou decidido 
juntamente com os alunos, a partir do interesse deles. 
Planejar dentro de uma temática, denota uma preocupa-
ção em não fragmentar os conhecimentos, tornando-os 
mais significativos.

Na fase de preparação do planejamento são previstos 
todos os passos que farão parte da execução do trabalho, 
a fim de alcançar a concretização e o desenvolvimento 
dos objetivos propostos, a partir da análise do contexto 
da realidade. Em outras palavras, pode-se dizer que esta 
é a fase da decisão e da concretização das ideias.

A tomada de decisão é que respalda a construção do 
futuro segundo uma visão daquilo que se espera obter 
[...] A tomada de decisão corresponde, antes de tudo, 
ao estabelecimento de um compromisso de ação sem a 
qual o que se espera não se converterá em realidade. 
Cabe ressaltar que esse compromisso será tanto mais 
sólido, quanto mais seja fundamentado em uma visão 
crítica da realidade na qual nos incluímos. A tomada de 
decisão implica, portanto, nossa objetiva e determinada 
ação para tornar concretas as situações vislumbradas no 
plano das ideias.

Nesta fase, ainda, serão determinados, primeiramente 
os objetivos gerais e, em seguida, os objetivos específi-
cos. Também são selecionados e organizados os conteú-
dos, os procedimentos de ensino, as estratégias a serem 
utilizadas, bem como os recursos, sejam eles materiais e/
ou humanos.

Avaliação

É por meio da avaliação que, segundo Lück, poder-
-se-á:
a) demonstrar que a ação produz alguma diferença 

quanto ao desenvolvimento dos alunos;
b) promover o aprimoramento da ação como con-

sequência de sugestões resultantes da avaliação. 
Além disso, toda avaliação deve estar intimamen-
te ligada ao processo de preparação do planeja-
mento, principalmente com seus objetivos. Não 
se espera que a avaliação seja simplesmente um 
resultado final, mas acima de tudo, seja analisada 

durante todo o processo; é por isso que se deve 
planejar todas as ações antes de iniciá-las, definin-
do cada objetivo em termos dos resultados que se 
esperam alcançar, e que de fato possa ser atingível 
pelo aluno. As atividades devem ser coerentes com 
os objetivos propostos, para facilitar o processo 
avaliativo e devem ser elaborados instrumentos e 
estratégias apropriadas para a verificação dos re-
sultados.

A avaliação é algo mais complexo ainda, pois está li-
gada à prática do professor, o que faz com que aumente 
a responsabilidade em bem planejar. Dalmás fala sobre 
avaliação dizendo que:

Assumindo conscientemente a avaliação, vive-se um 
processo de ação-reflexão-ação. Em outras palavras, 
parte-se do planejamento para agir na realidade sobre 
a qual se planejou, analisam-se os resultados, corrige-se 
o planejado e retorna-se à ação para posteriormente ser 
esta novamente avaliada.

Como se pode perceber, a avaliação só vem auxi-
liar o planejamento de ensino, pois é através dela que 
se percebem os progressos dos alunos, descobrem-se 
os aspectos positivos e negativos que surgem durante 
o processo e busca-se, através dela, uma constante me-
lhoria na elaboração do planejamento, melhorando con-
sequentemente a prática do professor e a aprendizagem 
do aluno. Portanto, ela passa a ser um “norte” na prática 
docente, pois, “faz com que o grupo ou pessoa localize, 
confronte os resultados e determine a continuidade do 
processo, com ou sem modificações no conteúdo ou na 
programação”.

Importância do planejamento no processo de ensi-
no-aprendizagem

Nos últimos anos, a questão de como se ensina tem 
se deslocado para a questão de como se aprende. Fre-
quentemente ouvia-se por parte dos professores, a se-
guinte expressão: “ensinei bem de acordo com o plane-
jado, o aluno é que não aprendeu”. Esta expressão era 
muito comum na época da corrente tecnicista, em que se 
privilegiava o ensino. Mas quando, ao passar do tempo, 
foi-se refletindo sobre a questão da construção do co-
nhecimento, o questionamento foi maior, no sentido da 
preocupação com a aprendizagem.

No entanto, não se quer dizer aqui que só se deve 
pensar na questão do aprendizado. Se realmente há a 
preocupação com a aprendizagem, deve-se questionar 
se a forma como se planeja tem em mente também o 
ensino, ou seja, deve haver uma correlação entre ensino-
-aprendizagem.

A aprendizagem na atualidade é entendida dentro de 
uma visão construtivista como um resultado do esforço 
de encontrar significado ao que se está aprendendo. E 
esse esforço é obtido através da construção do conhe-
cimento que acontece com a assimilação, a acomodação 
dos conteúdos e que são relacionados com antigos co-
nhecimentos que constantemente vão sendo reformula-
dos e/ou “reesquematizados” na mente humana.

Numa perspectiva construtivista, há que se levar em 
conta os conhecimentos prévios dos alunos, a aprendiza-
gem a partir da necessidade, do conflito, da inquietação 
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e do desequilíbrio tão falado na teoria de Piaget. E é aí 
que o professor, como mediador do processo de ensino-
-aprendizagem, precisa definir objetivos e os rumos da 
ação pedagógica, responsabilizando-se pela qualidade 
do ensino.

Essa forma de planejar considera a processualidade 
da aprendizagem cujo avanço no processo se dá a partir 
de desafios e problematizações. Para tanto, é necessá-
rio, além de considerar os conhecimentos prévios, com-
preender o seu pensamento sobre as questões propostas 
em sala de aula.

O ato de aprender acontece quando o indivíduo atua-
liza seus esquemas de conhecimento, quando os compa-
ra com o que é novo, quando estabelece relações entre 
o que está aprendendo com o que já sabe. E, isso exi-
ge que o professor proponha atividades que instiguem 
a curiosidade, o questionamento e a reflexão frente aos 
conteúdos. Além disso, ao propiciar essas condições, 
ele exerce um papel ativo de mediador no processo de 
aprendizagem do aluno, intervindo pedagogicamente na 
construção que o mesmo realiza.

Para que de fato, isso aconteça, o professor deve usar 
o planejamento como ferramenta básica e eficaz, a fim 
de fazer suas intervenções na aprendizagem do aluno. É 
através do planejamento que são definidos e articulados 
os conteúdos, objetivos e metodologias são propostas 
e maneiras eficazes de avaliar são definidas. O planeja-
mento de ensino, portanto, é de suma importância para 
uma prática eficaz e consequentemente para a concreti-
zação dessa prática, que acontece com a aprendizagem 
do aluno.

Se de fato o objetivo do professor é que o aluno 
aprenda, através de uma boa intervenção de ensino, pla-
nejar aulas é um compromisso com a qualidade de suas 
ações e a garantia do cumprimento de seus objetivos.

OBSERVAÇÃO E REGISTRO 

A observação e o registro se constituem nos princi-
pais instrumentos de que o professor dispõe para apoiar 
sua prática. Por meio deles o professor pode registrar 
contextualmente, os processos de aprendizagem das 
crianças; a qualidade das interações estabelecidas com 
outras crianças, funcionários e com o professor e acom-
panhar os processos de desenvolvimento obtendo infor-
mações sobre as experiências das crianças na instituição.

Esta observação e seu registro fornecem aos profes-
sores uma visão integral das crianças ao mesmo tempo 
em que revelam suas particularidades. São várias as ma-
neiras pelas quais a observação pode ser registrada pelos 
professores.

A escrita é, sem dúvida, a mais comum e acessível. O 
registro diário de suas observações, impressões, ideias 
etc. pode compor um rico material de reflexão e ajuda 
para o planejamento educativo. Outras formas de regis-
tro também podem ser consideradas, como a gravação 
em áudio e vídeo; produções das crianças ao longo do 
tempo; fotografias etc.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, sancionada 
em dezembro de 1996, estabelece, na Seção II, referente 
à educação infantil, artigo 31 que: “... a avaliação far-se-á 

mediante o acompanhamento e registro do seu desen-
volvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o 
acesso ao ensino fundamental”.

Existem ainda no Brasil práticas na educação infantil 
que possuem um entendimento equivocado da avaliação 
nessa etapa da educação, o que vem gerando sérios pro-
blemas, com consequências preocupantes, sobretudo, 
para as crianças de determinadas camadas da sociedade. 
A mais grave é a existência das chamadas “classes de alfa-
betização” que conferem à educação infantil o caráter de 
terminalidade. São classes que atendem crianças a partir 
de seis anos, retendo-as até que estejam alfabetizadas. 
As crianças que frequentam essas classes não ingressam 
na primeira série do ensino fundamental, até que tenham 
atingido os padrões desejáveis de aprendizagem da lei-
tura e escrita. A essas crianças têm sido vedado, assim, o 
direito constitucional de serem matriculadas na primei-
ra série do ensino fundamental aos sete anos de idade. 
Outras práticas de avaliação conferem às produções das 
crianças: notas, conceitos, estrelas, carimbos com dese-
nhos de caras tristes ou alegres conforme o julgamento 
do professor. A avaliação nessa etapa deve ser proces-
sual e destinada a auxiliar o processo de aprendizagem, 
fortalecendo a autoestima das crianças.

Neste documento, a avaliação é entendida, priorita-
riamente, como um conjunto de ações que auxiliam o 
professor a refletir sobre as condições de aprendizagem 
oferecidas e ajustar sua prática às necessidades coloca-
das pelas crianças. É um elemento indissociável do pro-
cesso educativo que possibilita ao professor definir cri-
térios para planejar as atividades e criar situações que 
gerem avanços na aprendizagem das crianças. Tem como 
função acompanhar, orientar, regular e redirecionar esse 
processo como um todo. No que se refere às crianças, a 
avaliação deve permitir que elas acompanhem suas con-
quistas, suas dificuldades e suas possibilidades ao longo 
de seu processo de aprendizagem. Para que isso ocorra, 
o professor deve compartilhar com elas aquelas observa-
ções que sinalizam seus avanços e suas possibilidades de 
superação das dificuldades.

São várias as situações cotidianas nas quais isso já 
ocorre, como, por exemplo, quando o professor diz: 
“Olhe que bom, você já está conseguindo se servir sozi-
nho”, ou quando torna observável para as crianças o que 
elas sabiam fazer quando chegaram na instituição com 
o que sabem até aquele momento. Nessas situações, o 
retorno para as crianças se dá de forma contextualizada, 
o que fortalece a função formativa que deve ser atribuída 
à avaliação. Além dessas, existem outras situações que 
podem ser aproveitadas ou criadas com o objetivo de 
situar a criança frente ao seu processo de aprendizagem. 
É importante que o professor tenha consciência disso, 
para que possa atuar de forma cada vez mais intencional. 
Isso significa definir melhor a quem se dirige a avaliação 
— se ao grupo todo ou às crianças em particular; qual o 
melhor momento para explicitá-la e como deve ser feito. 
Esses momentos de retorno da avaliação para a criança 
devem incidir prioritariamente sobre as suas conquistas. 
Apontar aquilo que a criança não consegue realizar ou 
não sabe, só faz sentido numa perspectiva de possível 
superação, quando o professor detém conhecimento so-
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bre as reais possibilidades de avanço da criança e sobre 
as possibilidades que ele tem para ajudá-la. Do contrá-
rio, ao invés de potencializar a ação das crianças e forta-
lecer a sua autoestima, a avaliação pode provocar-lhes 
um sentimento de impotência e fracasso. Outro ponto 
importante de se marcar refere-se à representação que 
a criança constrói sobre a avaliação. O professor deve 
ter consciência de que a forma como a avaliação é com-
preendida, na instituição e por ele próprio, será de fun-
damental importância para que a criança possa construir 
uma representação positiva da mesma.

A avaliação também é um excelente instrumento para 
que a instituição possa estabelecer suas prioridades para 
o trabalho educativo, identificar pontos que necessitam 
de maior atenção e reorientar a prática, definindo o que 
avaliar, como e quando em consonância com os princí-
pios educativos que elege.

Para que possa se constituir como um instrumento 
voltado para reorientar a prática educativa, a avaliação 
deve se dar de forma sistemática e contínua, tendo como 
objetivo principal a melhoria da ação educativa. O pro-
fessor, ciente do que pretende que as crianças aprendam, 
pode selecionar determinadas produções das crianças ao 
longo de um período para obter com mais precisão infor-
mações sobre sua aprendizagem. Os pais, também, têm 
o direito de acompanhar o processo de aprendizagem 
de suas crianças, se inteirando dos avanços e conquistas, 
compreendendo os objetivos e as ações desenvolvidas 
pela instituição.

A prática educativa: unidades de análise

Buscar a competência em seu ofício é característica 
de qualquer bom profissional. Zabala elabora um mode-
lo que seria capaz de trazer subsídios para a análise da 
prática profissional. Como opção, utiliza-se do modelo 
de interpretação, que se contrapõe àquele em que o pro-
fessor é um aplicador de fórmulas herdadas da tradição, 
fundamentando-se no pensamento prático e na capaci-
dade reflexiva do docente.

A finalidade da escola é promover a formação inte-
gral dos alunos, segundo Zabala, que critica as ênfases 
atribuídas ao aspecto cognitivo. Para ele, é na instituição 
escolar, através das relações construídas a partir de ex-
periências vividas, que se estabelecem os vínculos e as 
condições que definem as concepções pessoais sobre 
si e os demais. A partir dessa posição ideológica acerca 
da finalidade da educação escolarizada, é conclamada a 
necessidade de uma reflexão profunda e permanente da 
condição de cidadania dos alunos, e da sociedade em 
que vivem.

Segundo, o autor, na nossa vida particular e profis-
sional, vivemos questionando sobre o que e como faze-
mos, e os resultados daí decorrentes. Concluímos então 
que algumas coisas fazemos muito bem, outras mais ou 
menos e, por último, algumas que somos incapazes de 
realizar.

As variáveis que condicionam a prática educativa são 
difíceis de definir, dada a complexidade como se mani-
festa, pois nelas se expressam múltiplos fatores, ideias, 
valores, hábitos, pedagógicos, etc.

A função social do ensino e a concepção sobre os 
processos de aprendizagem: instrumentos de aná-
lise

Sobre os conteúdos da aprendizagem, seus significa-
dos são ampliados para além da questão do que ensinar, 
encontrando sentido na indagação sobre por que ensi-
nar. Deste modo, acabam por envolver os objetivos edu-
cacionais, definindo suas ações no âmbito concreto do 
ambiente de aula. Esses conteúdos assumem o papel de 
envolver todas as dimensões da pessoa, caracterizando 
as seguintes tipologias de aprendizagem: factual e con-
ceitual (o que se deve aprender?); procedimental (o que 
se deve fazer?); e atitudinal (como se deve ser?).

Para o autor, o papel do objetivo educacional é a for-
mação integral para a autonomia, equilíbrio pessoal, re-
lações interpessoais, etc.

A primeira conclusão que o autor chega quanto ao 
conhecimento dos processos de aprendizagem é a aten-
ção à diversidade.

Para o autor a diversidade deve fazer parte do traba-
lho do professor, pois alunos e alunas são diferentes em 
muitos aspectos (físico, emocional, cognitivo, etc.)

Construtivismo: concepção sobre como se produ-
zem os processos de aprendizagem

O ensino tradicional está relacionado às diferentes 
disciplinas. Por conteúdos factuais se entende o conhe-
cimento de fatos, acontecimentos, situações, dados e fe-
nômenos concretos e singulares: a idade de uma pessoa, 
a conquista de um território. São conteúdoss em que as 
respostas são inequívocas. 

Um conteúdo procedimental é um conjunto de ações 
ordenadas e com um fim, para a realização de um obje-
tivo. São conteúdos procedimentais: ler, desenhar, ob-
servar, calcular, classificar, traduzir, recortar, saltar, inferir, 
espetar, etc.

Os conteúdos atitudinais englobam conteúdos agru-
pados em valores, atitudes e normas cada um destes 
com natureza diferenciada.

As sequências didáticas e as sequências de conteú-
do

Certos questionamentos pareceram-nos relevantes: 
na sequência há atividades que nos permitam determi-
nar os conhecimentos prévios? Atividades cujos conteú-
dos sejam propostos de forma significativa e funcional? 
Atividades em que possamos inferir sua adequação ao 
nível de desenvolvimento de cada aluno? Atividades 
que representam um desafio alcançável? Provoquem um 
conflito cognitivo e promovam a atividade mental? Se-
jam motivadoras em relação à aprendizagem de novos 
conteúdos? Estimulem a autoestima e o autoconceito? 
Ajudem o aluno a adquirir habilidades relacionadas com 
o aprender, sendo cada vez mais autônomo em suas 
aprendizagens?

A partir de nossas propostas de trabalho, aparecem 
para os alunos, diferentes oportunidades de aprender 
diversas coisas; para os educadores, uma diversidade de 
meios para captar os processos de construção que eles 
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